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Ministério do Meio Ambiente
.

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 2, DE 9 DE MAIO DE 2016

A PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS (IBAMA), no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 22,
inciso V, do Anexo I do Decreto nº 6.099, de 26 de abril de 2007
(Estrutura Regimental do Ibama), publicado no DOU de 27 de abril
de 2007, e o artigo 111, inciso VI, do Anexo I da Portaria GM/MMA
nº 341, de 31 de agosto de 2011 (Regimento Interno do Ibama),
publicada no DOU do dia subsequente; e

Considerando a publicação da Lei no 12.651, de 25 de maio
de 2012; resolve:

Art. 1º Estabelecer procedimentos que visem a conversão de
produto florestal processado em produto florestal bruto e a comutação
de volume de produto florestal bruto em área para reparação de dano
ambiental indireto constatado em autos de infração lavrados pelo
Ibama.

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES
Art. 2o Para fins desta Instrução Normativa, entende-se

por:
I - coeficiente de rendimento volumétrico (CRV): coeficiente

instituído por Resolução Conama ou por norma publicada pelo Ibama
que possibilite o cálculo de conversão de produto florestal processado
em produto florestal bruto;

II - comutação: conversão de unidades de volume de produto
florestal bruto em unidade de área para reparação de dano ambiental
indireto;

III - dano ambiental indireto: dano ambiental decorrente da
constatação ou transporte, beneficiamento, comércio, consumo e ar-
mazenamento de produtos florestais de origem nativa sem a licença
obrigatória, ou em desacordo com ela, para esses fins;

IV - índice de comutação: índice instituído nesta instrução
normativa com fins de proceder a comutação de produto florestal
bruto em unidade de área para reparação de dano ambiental in-
direto;

V - produto florestal bruto: produto florestal discriminado
em lista definida por norma publicada pelo Ibama que se encontra em
seu estado bruto ou in natura;

VI - produto florestal processado: produto florestal discri-
minado em lista definida por norma publicada pelo Ibama que passou
por atividade de processamento.

CAPÍTULO II
DA CONVERSÃO DE PRODUTO FLORESTAL PROCES-

SADO EM PRODUTO FLORESTAL BRUTO
Art. 3º A conversão de produto florestal processado em pro-

duto florestal bruto de que trata esta instrução normativa se dará
utilizando-se os coeficientes de rendimento volumétrico instituídos
por Resolução Conama ou por norma publicada pelo Ibama.

Parágrafo único. Na inexistência de coeficientes definidos
pelo Conama ou pelo Ibama para um determinado produto florestal, o
cálculo de conversão previsto no caput deste artigo poderá ser rea-
lizado com coeficientes de rendimento volumétrico definidos pela
Superintendência do Ibama no estado onde foi constatado o dano
ambiental indireto.

CAPÍTULO III
DA COMUTAÇÃO DE VOLUME DE PRODUTO FLO-

RESTAL BRUTO EM ÁREA PARA REPARAÇÃO DE DANO AM-
BIENTAL INDIRETO

Art. 4o A comutação de unidades de volume de produto
florestal bruto em unidades de área para reparação de dano ambiental
indireto se dará mediante a utilização dos seguintes índices:

I - para Floresta Amazônica: 1ha (um hectare) de área a ser
recuperada para cada 100m3 (cem metros cúbicos) de produto flo-
restal bruto constatado ou calculado;

II - para Cerrado: 1ha (um hectare) de área a ser recuperada
para cada 40m3 (quarenta metros cúbicos) de produto florestal bruto
constatado ou calculado;

III - para Caatinga e outros biomas: 1ha (um hectare) de área
a ser recuperada para cada 20m3 (vinte metros cúbicos) de produto
florestal bruto constatado ou calculado;

Parágrafo único - Havendo índices diferentes dos acima es-
tabelecidos, publicados em periódicos científicos indexados, em in-
ventário florestal nacional ou estadual ou em decisão de Câmara
Técnica Estadual da qual o Ibama seja membro integrante, a uti-
lização dos mesmos será permitida quando da aplicação do presente
instrumento normativo.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 5o A regra estabelecida nesta instrução normativa po-

derá ser aplicada nos autos de infração lavrados anteriormente à data
de publicação dessa norma técnica, em que restem providências para
reparação do dano ambiental causado, desde que não haja projeto de
recuperação de área degradada aprovado no âmbito do processo ad-
ministrativo.

Art. 6o A regra estabelecida nesta instrução normativa po-
derá ser aplicada nas orientações e solicitações advindas de Pro-
curadoria Federal junto ao Ibama, bem como aquelas oriundas de
demanda judicial.

Art. 7o No caso de dano ambiental indireto oriundo de au-
tuação devido a transporte, beneficiamento, comércio, consumo e
armazenamento de produtos florestais de origem nativa sem licença
obrigatória, ou desacordo com a emitida, será considerado como ori-

gem do produto florestal o município onde foi lavrado o auto de
infração para fins de elaboração dos cálculos de que trata esta ins-
trução normativa.

Parágrafo único. Caso seja possível, por intermédio de es-
tudos ou análises técnicas, identificar o local de origem do produto
florestal referido no caput, deverá ser acostada nos autos a me-
todologia utilizada, através de parecer.

Art. 8o Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

MARILENE RAMOS

PORTARIA No- 586, DE 5 DE MAIO DE 2016

A PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, no uso das atribuições que lhe conferem o inciso
VII, do art. 22 da Estrutura Regimental do IBAMA, aprovada pelo
Decreto nº 6.099, de 26 de abril de 2007, publicado no Diário Oficial
da União de 27 de abril de 2007, os incisos VI e VII, do artigo 111
do Regimento Interno aprovado pela Portaria nº 341/MMA de 31 de
agosto de 2011, publicada no Diário Oficial da União de 1º de
setembro de 2011, resolve:

Art. 1º - Delegar competência ao Superintendente do Ibama
no Estado do Pará para firmar, em nome do IBAMA, Acordo de
Cooperação Técnica objetivando a cooperação na implantação e ope-
racionalização do Centro de Triagem de Animais Silvestres (processo
administrativo 02018.002553/2015-28), conforme as normativas le-
gais vigentes.

Art 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARILENE RAMOS

INSTITUTO CHICO MENDES
DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA No- 41, DE 9 DE MAIO DE 2016

Aprova o Plano de Manejo da Floresta Na-
cional de Lorena no Estado de São Paulo
(Processo nº 02070.000944/2009-25).

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto
nº 7.515, de 08 de julho de 2011, publicado no Diário Oficial da
União do dia 11 de julho de 2011, e nomeado através da Portaria
nº899 de 15 de maio de 20015, da Ministra de Estado Chefe da Casa
Civil da Presidência da República, publicado no Diário Oficial da
União, de 15 de maio de 2015, resolve:

Art. 1º Aprovar o Plano de Manejo da Floresta Nacional de
Lorena, localizada no Estado de São Paulo, constante no processo nº
02070.000944/2009-25.

Parágrafo único: A zona de amortecimento constante neste
plano de manejo é uma proposta de zoneamento para o entorno da
unidade de conservação, que será estabelecida posteriormente por
instrumento jurídico especifico.

Art. 2.º O texto completo do Plano de Manejo da Floresta
Nacional de Lorena, será disponibilizado na sede da unidade de
conservação, no centro de documentação e no portal do Instituto
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade na rede mundial de
computadores.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLAÚDIO CARRERA MARETTI

PORTARIA No- 42, DE 9 DE MAIO DE 2016

Aprovar o Plano de Manejo Reserva Par-
ticular do Patrimônio Natural Poço Fundo,
no município de Congonhas, região do
Quadrilátero Ferrífero (Processo nº
0 2 0 7 0 . 0 0 2 7 1 8 / 2 0 11 - 0 1 ) .

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, nomeado através da Portaria nº. 899, de 15 de maio de
2015, do Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da
República, no exercício da competência prevista no art. 21, Anexo I,
do Decreto nº. 7.515/11, de 08 de julho de 2011, com fundamento no
art. 27 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000 e no art. 12, I, do
Decreto 4.340, de 22 de agosto de 2002,

Considerando o disposto na Lei nº 9.985, de 18 de julho de
2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação
da Natureza - SNUC;

Considerando que a Reserva Particular do Patrimônio Na-
tural - RPPN Poço Fundo, no município de Congonhas, criada através
da Portaria nº 103, de 03 de setembro de 2001, atendeu ao Art. 27 da
Lei nº 9.985, de 10 de junho de 2000, no que concerne à elaboração
de seu Plano de Manejo;

Considerando os pronunciamentos técnicos e jurídicos con-
tidos no processo nº 02070.002718/2011-01;

Considerando que o Art. 16 do Decreto nº 4.340, de 22 de
agosto de 2002, prevê que o Plano de Manejo aprovado deve estar
disponível para consulta na sede da unidade de conservação e no
centro de documentação do órgão executor;

Considerando que as normas e zoneamento propostos no
plano de manejo são compatíveis com o que dispõe a Lei nº
9.985/2000-SNUC para categoria de manejo RPPN e atendem as
necessidades de gestão da UC; resolve:

Art. 1º Aprovar o Plano de Manejo da Reserva Particular do
Patrimônio Natural Poço Fundo, no município de Congonhas, dis-
posto no Processo N° 02070.002718/2011-01.

Parágrafo Único. O Plano de Manejo da RPPN Poço Fundo
estará disponível na página online do Instituto Chico Mendes de
Conservação da Biodiversidade.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLÁUDIO CARRERA MARETTI

PORTARIA No- 43, DE 9 DE MAIO DE 2016

Aprova o Plano de Manejo do Parque Na-
cional do Pau Brasil, localizada no estado
da Bahia (Processo n.º 02070.001667/2009-
78)

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, nomeado através da Portaria nº. 899, de 15 de maio de
2015, do Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da
República, no exercício da competência prevista no art. 21, Anexo I,
do Decreto nº. 7.515/11, de 08 de julho de 2011, com fundamento no
art. 27 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000 e no art. 12, I, do
Decreto 4.340, de 22 de agosto de 2002, resolve:

Art. 1° Aprovar o Plano de Manejo do Parque Nacional do
Pau Brasil, localizado no estado da Bahia, constante no processo
administrativo n.º 02070.001667/2009-78

Parágrafo Único. A Zona de Amortecimento constante no
Plano de Manejo é uma proposta.

Art. 2º O texto completo do Plano de Manejo será dis-
ponibilizado na sede da unidade de conservação, no centro de do-
cumentação e no portal do Instituto Chico Mendes de Conservação da
Biodiversidade na rede mundial de computadores.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLÁUDIO CARRERA MARETTI

PORTARIA No- 44, DE 9 DE MAIO DE 2016

Aprova o Plano de Manejo da Floresta Na-
cional do Ibura, localizada no estado de
Sergipe. (Processo nº 02070.000479/2013-
17)

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, nomeado através da Portaria nº. 899, de 15 de maio de
2015, da Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da
República, no exercício da competência prevista no art. 21, Anexo I,
do Decreto nº. 7.515, de 08 de julho de 2011, com fundamento no art.
27 da Lei nº. 9.985, de 18 de julho de 2000, e no art. 12, I, do
Decreto nº. 4.340, de 22 de agosto de 2002, resolve:

Art. 1º Aprovar o Plano de Manejo da Floresta Nacional do
Ibura, localizadas no estado de Sergipe;

Parágrafo único. A Zona de Amortecimento constante neste
Plano de Manejo é uma proposta de zoneamento para o entorno da
unidade de conservação e será estabelecida posteriormente por ins-
trumento jurídico específico. Até que os limites sejam discutidos e
aprovados deverá ser utilizado como referencial para o licenciamento,
a Resolução 428/2010 do CONAMA.

Art. 2.º Tornar disponível o texto completo do Plano de
Manejo da Floresta Nacional impresso e em meio digital, na sede da
Unidade de Conservação e na página do Instituto Chico Mendes de
Conservação da Biodiversidade na internet.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLÁUDIO CARRERA MARETTI
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1. INTRODUÇÃO 

 

Floresta Nacional, conforme definido pela Lei Federal 9.985/2000 - Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), integra uma das sete categorias do 
grupo de Unidades de Conservação de Uso Sustentável, cujo objetivo básico é o uso 
múltiplo sustentável dos recursos florestais e a realização de pesquisa científica, com ênfase 
em métodos para exploração sustentável de florestas nativas. 

O Decreto nº 1.298, de 27 de outubro de 1994, que instituiu o regulamento das 
Florestas Nacionais, em seu Artigo 1° descreve as Flonas como áreas de domínio público, 
providas de cobertura vegetal nativa ou plantada, que são estabelecidas com os seguintes 
objetivos: i - promover o manejo dos recursos naturais, com ênfase na produção de madeira 
e outros produtos vegetais; ii - garantir a proteção dos recursos hídricos, das belezas 
cênicas, e dos sítios históricos e arqueológicos; iii - fomentar o desenvolvimento da pesquisa 
científica básica e aplicada, da educação ambiental e das atividades de recreação, lazer e 
turismo. 

A proposta metodológica que orientou a elaboração do Plano de Manejo teve como 
base o Roteiro Metodológico para Elaboração de Planos de Manejo de Florestas Nacionais - 
ICMBIO (2009), no Diagnóstico Socioeconômico e Ambiental da Floresta Nacional de 
Lorena (Flona) e nas Oficinas Técnicas e Participativas. 

Esta abordagem metodológica iniciou-se com a definição das variáveis dos 
levantamentos existentes e dados secundários, ordenamento de informações básicas sobre 
a área e a região para cumprimento dos objetivos pré-identificados, em termos ecológicos, 
econômicos, políticos e sociais, entre outros. Também foram identificadas as ameaças e 
potencialidades para a Unidade de Conservação (UC), em Oficina de Planejamento 
Participativo (OPP), realizada em março de 2013. 

Esta abordagem metodológica subsidiou a definição dos critérios do zoneamento da 
Flona de Lorena e a definição dos objetivos de manejo da Unidade, constante do Volume II 
– Planejamento. 

Durante a realização do diagnóstico socioecômico e ambiental do entorno, foi 
identificada e proposta uma área delimitada para sua Zona de Amortecimento.  

 

2. CONCEITOS E AMPARO LEGAL 

 

De acordo com o Inciso XVII do Artigo 2o da Lei Federal No 9.985, de 18 de julho de 
2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC, 
plano de manejo é o “documento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos 
gerais de uma unidade de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas que 
devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das 
estruturas físicas necessárias à gestão da unidade”. 

Além dos objetivos estabelecidos pelo Decreto 1.298/1994 que regulamenta as 
Florestas Nacionais, estas devem ter o papel de demostrar a viabilidade do uso 
multiplosustentável dos recursos florestais e desenvolver técnicas de produção 
correspondente; recuperar áreas degradadas e combater a erosão e sedimentação; 
preservar recursos genéticos in situ e a diversidade biológica e assegurar o controle 
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ambiental nas áreas contíguas, isso respaldado no seu Plano de Manejo que deverá conter 
programas de ação e de Zoneamento ecológico-econômico, diretrizes e metas em um 
determinado período mínimo com eventuais revisões. 

O Plano de Manejo da Flona de Lorena, foi desenvolvido de acordo com as 
recomendações do Roteiro Metodológico para Elaboração de Plano de Manejo de Florestas 
Nacionais, baseado num processo contínuo, gradativo, flexível e participativo. A 
abrangência considerou a área específica da Flona, a região onde se insere e a área 
proposta da Zona de Amortecimento (ZA). Esta é definida como o espaço do entorno onde 
as atividades humanas estarão sujeitas as normas e restrições específicas, com o propósito 
de minimizar os impactos negativos sobre a UC. A região da UC engloba as áreas dos 
municípios nos quais está inserida a Unidade e os municípios abrangidos pela Zona de 
Amortecimento e os Corredores Ecológicos relacionados. Estes correspondem às “áreas 
que contém porções de ecossistemas naturais ou pouco alterados de ligação entre áreas 
protegidas, possibilitando movimento da biota e o fluxo de genes, facilitando a dispersão de 
espécies e a recolonização de áreas degradadas, bem como a manutenção de populações 
que demandam, para sua sobrevivência, áreas com extensão maior do que aquela de 
unidades individuais”, segundo a Lei Federal no 9.985, de 18 de julho de 2000. 

Considerou-se também o conceito de Manejo Florestal Sustentável, que a Lei nº 
11.284, de março de 2006, define como a administração da floresta para a obtenção de 
benefícios econômicos, sociais e ambientais, respeitando-se os mecanismos de 
sustentabilidade do ecossistema objeto do manejo e considerando-se ainda, cumulativa ou 
alternativamente, a utilização de várias espécies madeireiras, de múltiplos produtos e 
subprodutos não madeireiros, bem como a utilização de outros bens e serviços de natureza 
florestal. 

 

2.1. Legislação Pertinente 

Para que a gestão de uma Unidade de Conservação possa ter respaldo legal, além 
do seu planejamento há que ser levado em consideração  algumas disposições de normas 
federais e estaduais de diversos níveis hierárquicos, que se aplicam ao contexto físico e na 
sua zona de amortecimento.  

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), instituído 
pela Lei no 9.985/2000, estabelece critérios e normas para a criação, implantação e gestão 
de Unidades de Conservação (UC), apresentando conceitos, objetivos e diretrizes para o 
manejo dessas áreas protegidas. A categoria Floresta Nacional é definida no artigo 17 do 
SNUC como uma área com cobertura florestal de espécies predominantemente nativas e 
tem como objetivo básico o uso múltiplo sustentável dos recursos florestais e a pesquisa 
científica, com ênfase em métodos para exploração sustentável de florestas nativas. A 
Floresta Nacional é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas 
em seus limites devem ser desapropriadas de acordo com o que dispõe a lei. Ainda 
segundo esse mesmo artigo, nas Florestas Nacionais a visitação pública é permitida, 
condicionada às normas estabelecidas para o manejo da Unidade pelo órgão responsável 
por sua administração, bem como a pesquisa científica, que também é permitida e 
incentivada, sujeitando-se à prévia autorização do órgão responsável pela administração da 
UC, às condições e restrições estabelecidas pelo mesmo e àquelas previstas em 
regulamento. A lei prevê ainda que as Unidades de Conservação devem dispor de um Plano 
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de Manejo, o qual deve abranger sua área, sua Zona de Amortecimento e os corredores 
ecológicos, incluindo medidas com a finalidade de promover sua integração à vida 
econômica e social das comunidades vizinhas, bem como um Conselho Consultivo, 
presidido pelo órgão responsável por sua administração e constituído por representantes de 
órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e, quando for o caso, das populações 
tradicionais residentes. 

O Decreto nº 4.340/2002, que regulamenta a Lei do SNUC, dispõe em seu artigo 12 
que o Plano de Manejo das Flonas será aprovado em Portaria do órgão executor, neste 
caso o ICMBio. Outros aspectos importantes do regulamento são as disposições sobre a 
estrutura, funcionamento e competências do conselho da Unidade de Conservação e a 
gestão compartilhada com OSCIP. 

O Decreto Federal nº 1.298/94, que aprova o Regulamento das Florestas Nacionais 
prevê que as Flonas serão administradas visando: a) demonstrar a viabilidade do uso 
múltiplos e sustentável dos recursos florestais e desenvolver técnicas de produção 
correspondente; b) recuperar áreas degradadas e combater a erosão e sedimentação; c) 
preservar recursos genéticos in situ e a diversidade biológica; d) assegurar o controle 
ambiental nas áreas contíguas. 

Em substituição à Resolução CONAMA nº 13/1990, o CONAMA editou a Resolução nº 428, 
de 17 de dezembro de 2010 e Resolução nº 473/ 2015, que dispõe, no âmbito do 
licenciamento ambiental, sobre a autorização do órgão responsável pela administração de 
ciência do órgão responsável pela administração da UC, em casos de licenciamento 
ambiental de empreendimentos não sujeitos a EIA-RIMA. 

As Áreas de Preservação Permanente (APP) e a Reserva Legal (RL) das 
propriedades rurais localizadas na ZA e região de entorno da Flona, têm sua definição e 
regras de utilização conforme disposto no Código Florestal, Lei Federal nº 12.651/12, e 
Resoluções do CONAMA.  

A Floresta Nacional de Lorena está inserida no Bioma Mata Atlântica, o qual tem a 
sua utilização e proteção regidas pela Lei da Mata Atlântica e seu Decreto de 
Regulamentação, respectivamente a Lei Federal nº 11.428/06 e o Decreto Federal nº 
6.660/08. Tais normas vedam o corte e a supressão de vegetação primária ou nos estágios 
avançado e médio de regeneração do Bioma Mata Atlântica, quando essa vegetação formar 
corredores entre remanescentes de vegetação primária ou secundária em estágio avançado 
de regeneração e proteger o entorno das Unidades de Conservação.  

A Lei Federal nº 11.284/06, que trata da gestão de florestas públicas para a produção 
sustentável, estabelece como princípios a proteção dos ecossistemas, do solo, da água, da 
biodiversidade e dos valores culturais associados; o respeito ao direito da população, em 
especial das comunidades locais, de acesso às florestas públicas e aos benefícios 
decorrentes de seu uso e conservação; o acesso livre de qualquer indivíduo às informações 
referentes à gestão de florestas públicas; a promoção e difusão da pesquisa florestal, 
faunística e edáfica, relacionada à conservação, à recuperação e ao uso sustentável das 
florestas; o fomento ao conhecimento e a promoção da sensibilização da população sobre a 
importância da conservação, da recuperação e do manejo sustentável dos recursos 
florestais, dentre outros. 
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Além disso, a lei apresenta disposições gerais sobre a gestão de florestas públicas 
para a produção sustentável, regras e critérios para as concessões florestais, direitos das 
comunidades locais e o estabelecimento dos órgãos competentes e suas atribuições e 
responsabilidades. Destaca-se que as concessões em florestas nacionais, estaduais e 
municipais devem observar o disposto no Plano de Manejo da Unidade de Conservação e 
na legislação em vigor. A inserção de unidades de manejo das florestas nacionais, estaduais 
e municipais no Plano Anual de Outorga Florestal (PAOF) requer prévia autorização do 
órgão gestor da Unidade de Conservação.  

Os recursos florestais das unidades de manejo de florestas nacionais, estaduais e 
municipais somente serão objeto de concessão após aprovação do Plano de Manejo da 
Unidade de Conservação, nos termos da Lei do SNUC. Para a elaboração do edital e do 
contrato de concessão florestal das unidades de manejo em florestas nacionais, estaduais e 
municipais, ouvir-se-á o respectivo Conselho Consultivo, o qual acompanhará todas as 
etapas do processo de outorga. 

A fauna silvestre ocorrente na região é tutelada nos termos da Lei Federal nº 
5.197/67 de Proteção à Fauna. A ocorrência de danos diretos ou indiretos à fauna e à flora, 
localizadas na UC e em sua Zona de Amortecimento, sujeitarão os agentes às sanções 
previstas nas normas penais e administrativas que tutelam o meio ambiente. 

O incentivo à sensibilização da sociedade para a importância da criação, gestão e 
manejo das Unidades de Conservação é atribuição do poder público, de acordo com a 
Política Nacional de Educação Ambiental. Também, a integração da gestão das águas com 
a gestão ambiental é uma diretriz expressa na Política Nacional de Recursos Hídricos. 
Criada em 1997, a Lei Federal nº 9.433/97 tem como objetivo promover a disponibilidade de 
água e a utilização racional e integrada dos recursos hídricos para a atual e as futuras 
gerações. 

 

3. METODOLOGIA DE ELABORAÇÃO DO DIAGNÓSTICO 

 

A metodologia geral adotada para a elaboração do Plano de Manejo é constituída por 
duas etapas: Diagnóstico e Planejamento. A primeira etapa constituiu-se no levantamento 
de dados e informações secundárias obtidas em trabalhos e relatórios de várias instituições 
e na literatura científica, coleta de dados e informações em campo com o objetivo de 
complementar, atualizar e confirmar os dados coletados e analisados inicialmente e 
auxiliados pela interpretação de fotografias aéreas e/ou imagem de satélite. 

Ainda na Gestão da Unidade pelo IBAMA, a equipe da Flona de Lorena e voluntários 
iníciaram o processo de criação do Conselho Consultivo (CC) que foi instituido em 2003, 
fortalecendo a discussão para a elaboração do Plano de Manejo da Unidade, mas ainda não 
de forma sistemática.  

Com a criação do ICMBio em 2007, que passou a fazer a gestão das Unidades de 
Conservação Federais a equipe da Flona e voluntários, iniciam a elaboração do Plano de 
Manejo da Unidade, porém, usando a metodologia do Roteiro Metodológico de Elaboração 
de Planos de Manejo de Florestas Nacionais de 2003. Foram realizadas coletas de 
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informações referentes à Unidade e seu entorno, inclusive com dados de entrevistas 
realizadas com a população do entorno.  

Em 2011, com base no novo Roteiro Metodológico de 2009, o Plano de Manejo é 
reformatado pela equipe da Flona de Lorena. Em março de 2013 foi realizada a Oficina de 
Planejamento Participativo (OPP), com a participação de pesquisadores, funcionários e 
servidores da Flona, universidades, instituições públicas e privadas e a comunidade do 
entorno. 

A participação da comunidade se deu através de reuniões e oficinas, tanto com o 
Conselho Consultivo como com representantes da comunidade e os pesquisadores na OPP. 
Na Oficina foram apresentados os resultados obtidos pela equipe técnica da Flona e 
pesquisadores que de algum modo tenham ligações com a Unidade e/ou região, permitindo 
assim uma análise crítica das informações e ao mesmo tempo uma oportunidade para 
contribuições ao Plano de Manejo. 

 

 

Figura 01 - Capacitação dos Conselheiros em Plano de Manejo, 

dezembro de 2012 

 

Com base nas informações de pesquisas, trabalhos de campo, oficina participativa, a 
equipe técnica elaborou os mapas temáticos definitivos e posteriormente o mapa de 
Zoneamento, assim como os mapas detalhados da área da Flona e da área proposta como 
Zona de Amortecimento. Todas estas etapas se integram no final do estudo de forma a 
subsidiar o Zoneamento da UC, o seu planejamento e a elaboração dos programas 
específicos, que estão apresentados no Volume II que compõe este Plano de Manejo. 
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Figuras 02 - Participantes da Oficina de Capacitação dos Conselheiros  
e convidados em Planos de Manejo 

 

 
 

Figura 03 - Plenária da Oficina de Planejamento Participativo 
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Figura 04 - Grupos de Trabalho da Oficina de Planejamento Participativo 
 

 
 

Figuras 05 - Participantes da Oficina de Planejamento  
Participativo  – OPP, março de 2013 

 
4. INFORMAÇÕES GERAIS DA FLORESTA NACIONAL 

 

4.1. A Categoria de Manejo - Floresta Nacional 

A Floresta Nacional é definida como uma área de cobertura florestal de espécies 
predominantemente nativas e tem como objetivo básico o uso múltiplo sustentável dos 
recursos florestais e a pesquisa científica, com ênfase em métodos para exploração 
sustentável de florestas nativas. Nas Florestas Nacionais é admitida a permanência de 
populações tradicionais que a habitam quando de sua criação, em conformidade com o 
disposto em regulamento e no Plano de Manejo da Unidade. Na Floresta Nacional de 
Lorena não existe relato da existência deste tipo de população na sua área. A visitação 
pública é permitida e a pesquisa deverá ser incentivada, sujeitando-se à autorização do 
ICMBIO. Assim, a Flona de Lorena é uma Unidade de Uso Sustentável que conserva uma 
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significativa parcela da tipologia de Floresta Estacional Semidecidual em estágio avançado 
de regeneração, espécies características de campos de várzea do Rio Paraiba do Sul, bem 
como áreas com plantios realizados nas décadas de 1930 a 1960 onde foram plantadas 
tanto espécies exóticas e nativas. 

A Flona de Lorena segundo sua Portaria de criação nº 246 de 18 de julho de 2001, 
possui uma área de 249,31 ha (georreferenciada com área de 276,35 ha) pode ser 
considerada pequena para uma unidade de conservação sustentável, porém reúne 
excepcionais atributos para conservação, especialmente no que diz respeito à sua 
localização estratégica, na medida em que pode ser considerada uma floresta urbana no 
Estado de São Paulo, pois na sua maior área encontra-se separada do perímetro urbano, 
pela BR-459 que liga Lorena a Itajuba.  

O acesso é facilitado a estudantes e pesquisadores para realização de trabalhos e 
mesmo a visitantes e sua consolidação poderá contribuir efetivamente para ampliar o 
relacionamento com visitantes e população local, bem como com a comunidade científica de 
outros municípios do Vale do Paraiba, especialmente Cachoeira Paulisa onde está 
localizado parte do complexo do Instituto de Pesquisas Espaciais – INPE que desenvolve 
uma série de pesquisas na área ambiental, inclusive tendo localizado dentro dos limites da 
Unidade uma Estação Meteorológica, para coleta de dados climáticos da região. 

A Unidade guarda um banco genético de espécies florestais nativas e exóticas de 
grande valor para pesquisas científicas e para perpetuação de espécies. 

 

 
 

Figura 06 - Vista aérea da Flona de Lorena com a Rodovia BR - 459  
à esquerda, e a Estrada de Ferro, sob concessão da MRS Logística,  
à direita, em perpendicular. Observa-se no entroncamento das vias  
o fragmento florestal separado da área principal 
 

A Floresta Nacional de Lorena tem seus limites demarcados e cercados, porém  
necessita de uma retificação, uma vez  que a área descrita na Portaria de criação difere da 
área levantada em geoprocessamento. A rodovia BR-459 corta a UC na sua parte sudoeste 
deixando um fragmento de aproximadamente 1,0 ha separado da área principal, como se 
pode observar na Figura 06.  
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No Quadro 01 podem ser observadas as informações gerais da Floresta Nacional de 
Lorena, forma sucinta e de fácil consulta. 

 

Quadro 01 - Ficha Técnica da Unidade de Conservação 

Nome da Unidade de Conservação 
Coordenação Regional 
Unidade de Apoio Administrativo e financeiro 

Floresta Nacional de Lorena 
CR – 8 RJ/SP/MG 
UAAF Teresópolis 

Endereço da Sede Avenida Major Hermenegildo Antonio Aquino s/nº,  
Bairro Coatinga       Lorena/SP      CEP 12.605-610 

Telefone 
Fax 

(12) 3157-2449 
(12) 3157-2449 
  

e-mail 
Site 
Voip 

flonalorena.sp@icmbio.gov.br 

www.icmbio.gov.br/flonalorena 
9918 

Área da UC (ha) 
Perimetro da UC (km) 

249,31 ha (Portaria) e 276,35 ha (georreferenciada) 
 

Percentual do município ocupado pela UC Município Percentagem (%) Estado 
Lorena 100 SP 

Estado que abrange Estado Percentagem (%) 
São Paulo 100 

Coordenadas Geográficas (UTM) - Sede Latitudes Longitudes 

22º 44’ 03” 45º 07’ 16” 

Data de criação e número do Decreto Portaria MMA nº 246/2001, publicada no DOU do dia 18 de julho de 
2001 

Marcos geográficos referenciais dos 
limites 

Ribeirão dos Passos/Coatinga, Rio Paraiba do Sul, Estrada de 
Ferro, sob concessão MRS Logística e Rodovia BR – 459 Lorena-
Itajubá 

Bioma e Ecossistemas Bioma Ecossistemas 

Mata Atlântica 
Floresta Estacional Semidecidual 
e ambientes associados 

Atividades ocorrentes Proteção e fiscalização, educação e interpretação ambiental, visitação, 
pesquisa, silvicultura, produção de sementes e mudas, recuperação de 
áreas degradadas  e conservação da biodiversidade. 

Educação Ambiental Visitas e oficinas de estudantes oriundos das escolas municipais e 
estaduais, elaboração de cursos sobre educação ambiental, palestras 
em escolas da rede municipal e estadual com discussões sobre a 
Unidade e outros temas ambientais, atividades comunitárias e 
escolares. Visitação com objetivos de interpretação nas trilhas 
existentes. 

 Proteção e Fiscalização A fiscalização é realizada diariamente pela equipe da Unidade, 
priorizando a UC e seus os limites. 

Pesquisa A Flona é requisitada para o desenvolvimento de projetos de pesquisa 
que são realizadas de acordo com a legistação vigente. Destaca-se a 
grande demanda para realização de Trabalhos de Conclusão de 
Cursos  (TCCs) das Universidades do entorno.. 

Visitação A visitação, em sua maioria, é feita por alunos do ensino fundamental 
e médio, população predominantemente de Lorena, Cachoeira 
Paulista, Guaratinguetá e Canas, bem como de pesquisadores. 
Entretanto, não há programa de Uso Público consolidado para a UC. A 
Unidade não possui estrutura para recebimento de grande número de 
visitantes para visitação. O atendimento é realizado principalmente 
com  agendamento prévio. 

Atividades conflitantes 
 
 
 
Atividades ilegais 

Estrada Municipal que corta a Flona, Linha de Transmissão de energia 
elétrica, Centro de Triagem de Animais Silvestres (CETAS) e 
Quarentenário. 
 
Caça, pesca e extrativismo de recursos vegetais, de forma eventual. 
Soltura de animais domésticos e invasão de bovinos e eqüinos.  

 

4.2. Acesso à Floresta Nacional de Lorena 

 A Floresta Nacional de Lorena possui fácil acesso pela via Dutra, distando 180 
km da cidade de São Paulo e 220 km da cidade do Rio de Janeiro. A Unidade se 
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encontra praticamente inserida no perímetro urbano da sede do município de Lorena 
a cerca de 5 (cinco) km do centro da cidade.  
 

 
 
Figura 07 - Acesso a Floresta Nacional de Lorena  
 

Na Figura 06, item 4.1, pode ser observada a zona urbana de Lorena muito 
próxima à área da Flona, bem como a Rodovia BR-459, e na parte inferior Estrada 
de Ferro sob concessão da MRS Logística, no limite da Unidade. 
 
4.3. Histórico da Floresta Nacional 
 
4.3.1. Origem do Nome 
 
  Com a transformação da Estação Florestal de Experimentação (EFLEX) Dr. Epitácio 
Santiago em Floresta Nacional, a mesma passou a chamar-se FLORESTA NACIONAL DE 
LORENA, devido à sua localização integral dentro dos limites do Município de Lorena, no 
Estado de São Paulo.  
 


















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































